
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.160 - GO (2013/0157602-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : G N - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : G W N - INVENTARIANTE
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES FORTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C DA S A  
ADVOGADO : IRISVAN VIANA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ART. 
557 DO CPC. EVENTUAL OFENSA. POSTERIOR DECISÃO DO 
ÓRGÃO COLEGIADO. SUPERAÇÃO. PATERNIDADE 
SOCIOAFETIVA. IMPEDIMENTO PARA O RECONHECIMENTO 
DA PATERNIDADE BIOLÓGICA. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
PROPOSTA PELA FILHA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Não se constata violação ao art. 535 do CPC quando a col. Corte de 
origem dirime, fundamentadamente, todas as questões que lhe foram 
submetidas. Havendo manifestação expressa acerca dos temas necessários 
à integral solução da lide, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
parte, fica afastada qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
2. Nos termos da pacífica compreensão do col. Superior Tribunal de 
Justiça, a alegação de ofensa ao art. 557 do Código de Processo Civil fica 
superada por ocasião do julgamento do agravo interno pelo órgão colegiado, 
o qual teve a oportunidade de reapreciar a irresignação do ora recorrente, 
confirmando, entretanto, a decisão tomada de forma monocrática.
3. A existência de relação socioafetiva com o pai registral não impede o 
reconhecimento dos vínculos biológicos quando a investigação de 
paternidade é demandada por iniciativa da própria filha, uma vez que a 
pretensão deduzida fundamenta-se no direito personalíssimo, indisponível e 
imprescritível de conhecimento do estado biológico de filiação, 
consubstanciado no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana 
(CF, art. 1º, III). Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.160 - GO (2013/0157602-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : G N - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : G W N - INVENTARIANTE
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES FORTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C DA S A  
ADVOGADO : IRISVAN VIANA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão monocrática desta relatoria que negou 

provimento ao agravo em recurso especial sob os seguintes fundamentos: a) ausência de violação 

aos art. 535, II, do Código de Processo Civil; b) ausência de violação ao art. 557 do Código de 

Processo Civil; e c) a existência de relação socioafetiva com o pai registral não impede o 

reconhecimento dos vínculos biológicos quando a investigação de paternidade é demandada por 

iniciativa da própria filha.

O agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que: a) "o acórdão foi 

omisso quanto aos fundamentos arguidos pelos Agravantes no Recurso de Agravo 

Regimental, logo, o Tribunal a quo ao negar-se a enfrentar a omissão apontada nos 

Declaratórios ofendeu o disposto no inciso II e no caput do art. 535 do CPC" (e-STJ, fl. 669); 

b) "necessário destacar que as jurisprudências – dois julgados – transcritas na decisão 

monocrática, não se aplicam ao presente caso, razão esta que, por si só, afasta a aplicação 

do art. 557, do CPC, pela sua inaplicabilidade" (e-STJ, fl. 673); e c) "por fim, vale destacar 

que a decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso de Apelação, inclusive, 

manteve posição que é totalmente contrária a jurisprudência pacífica deste C. STJ sobre o 

tema. Pois, ao contrário do decidido na sentença e mantido pela decisão monocrática, o STJ 

entende que não cabe a nulidade de registro no caso de 'adoção à brasileira'" (e-STJ, fl. 

674).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.160 - GO (2013/0157602-7)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : G N - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : G W N - INVENTARIANTE
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES FORTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C DA S A  
ADVOGADO : IRISVAN VIANA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inicialmente, não prospera a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, tendo em vista que o v. acórdão recorrido, embora não tenha examinado individualmente cada 

um dos argumentos suscitados pela parte, adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente 

a controvérsia. 

É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no 

julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte. No mesmo sentido, 

podem ser mencionados os seguintes julgados: AgRg no REsp 1.170.313/RS, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, DJe de 12/4/2010; REsp 494.372/MG, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 

29/3/2010; AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 996.222/RS, Rel. Min. CELSO LIMONGI 

(Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 3/11/2009. 

No que diz respeito à suposta violação ao art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, pois teria havido sua incorreta aplicação em razão de os precedentes colacionados no julgado 

objurgado não se aplicarem à presente situação dos autos, cabe esclarecer que, nos termos da 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "não há falar em ofensa ao art. 557 do CPC em 

virtude de o recurso ter sido decidido monocraticamente pelo relator quando, em sede de 

agravo interno, este é reapreciado pelo órgão colegiado do Tribunal de origem" (AgRg no 

AREsp 374.011/PE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 

em 27/5/2014, DJe de 4/6/2014)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO SINGULAR 
DO RELATOR. CPC, ART. 557. NULIDADE. JULGAMENTO PELO 
COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. TEMA CENTRAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONTESTAÇÃO. MATÉRIA 
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DE DEFESA. ILEGALIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. CARÁTER DÚPLICE. 
POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
1. O art. 557 e seus parágrafos do CPC permitem o julgamento singular 
do recurso pelo relator, para adequar a solução da controvérsia à 
jurisprudência do STJ, cabendo agravo regimental para o órgão 
colegiado competente. Por outro lado, eventual nulidade de decisão 
singular ficaria superada com a reapreciação do recurso pela Turma. 
Precedente.
2. O prequestionamento é evidente quando a controvérsia trazida no 
recurso especial foi o tema central do acórdão recorrido.
3. Diante do caráter dúplice, admite-se a arguição de ilegalidade dos 
encargos contratuais como matéria de defesa na ação de busca e 
apreensão, com o objetivo de investigar a existência da mora, que é 
requisito essencial da possessória. Precedentes.
4. "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, 
da abusividade das cláusulas" (Enunciado 381 da Súmula do STJ).
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 934.133/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe de 27/11/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL. NOVO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. QUESTÃO SUPERADA PELO 
JULGAMENTO DO COLEGIADO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
NULIDADE DE PENHORA E EXCESSO DE EXECUÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a decisão que 
dá provimento ao agravo para determinar a sua autuação como recurso 
especial, não vincula o Relator, o qual procederá a um novo juízo de 
admissibilidade do recurso nobre, podendo negar-lhe seguimento, 
conforme dispõe o art. 557 do Código de Processo Civil.
2. Deve-se ter claro que o art. 557 do CPC confere ao relator a 
possibilidade de decidir monocraticamente, entre outras hipóteses, o 
recurso manifestamente inadmissível ou improcedente, tudo em respeito 
ao princípio da celeridade processual. No caso presente, a opção pelo 
julgamento singular não resultou em nenhum prejuízo a recorrente, pois, 
com a interposição do agravo interno, teve a oportunidade de requerer a 
apreciação, pelo órgão colegiado, de todas questões levantadas no 
recurso de apelação, o que supera eventual violação do citado 
dispositivo.
2. A análise das alegações da recorrente quanto à nulidade da penhora e 
excesso de execução, é pretensão vedada nesta seara recursal ante o 
óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal  de Justiça.
3. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese trazida no 
recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
regimental. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no REsp 1.341.258/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe de 14/2/2014)

Ademais, na hipótese dos autos, a Corte de origem, ao dirimir a controvérsia, 

consignou que "as questões aqui discutidas devem se afastar do nível estabelecido, merecendo 

destaque o direito a que a apelada faz jus, qual seja, o reconhecimento de seu real estado de 

filiação, principalmente após sopesado que inexiste qualquer relacionamento entre ela e seu 

pai registral, conforme por ele próprio confessado" (e-STJ, fl. 519). 

Tal entendimento, cumpre salientar, conforme anteriormente afirmado, encontra 

amparo na jurisprudência pacífica deste Sodalício, o qual, entre outras oportunidades, já estabeleceu 

que "no contexto da chamada 'adoção à brasileira', quando é o filho quem busca a 

paternidade biológica, não se lhe pode negar esse direito com fundamento na filiação 

socioafetiva desenvolvida com o pai registral, sobretudo quando este não contesta o pedido" 

(REsp 1.256.025/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe de 19/3/2014). No mesmo sentido: 

"DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INVESTIGATÓRIA 
DE PATERNIDADE E MATERNIDADE AJUIZADA PELA FILHA. 
OCORRÊNCIA DA CHAMADA "ADOÇÃO À BRASILEIRA". 
ROMPIMENTO DOS VÍNCULOS CIVIS DECORRENTES DA FILIAÇÃO 
BIOLÓGICA. NÃO OCORRÊNCIA. PATERNIDADE E MATERNIDADE 
RECONHECIDOS.
1. A tese segundo a qual a paternidade socioafetiva sempre prevalece 
sobre a biológica deve ser analisada com bastante ponderação, e 
depende sempre do exame do caso concreto. É que, em diversos 
precedentes desta Corte, a prevalência da paternidade socioafetiva sobre 
a biológica foi proclamada em um contexto de ação negatória de 
paternidade ajuizada pelo pai registral (ou por terceiros), situação bem 
diversa da que ocorre quando o filho registral é quem busca sua 
paternidade biológica, sobretudo no cenário da chamada "adoção à 
brasileira".
2. De fato, é de prevalecer a paternidade socioafetiva sobre a biológica 
para garantir direitos aos filhos, na esteira do princípio do melhor 
interesse da prole, sem que, necessariamente, a assertiva seja verdadeira 
quando é o filho que busca a paternidade biológica em detrimento da 
socioafetiva. No caso de ser o filho - o maior interessado na manutenção 
do vínculo civil resultante do liame socioafetivo - quem vindica estado 
contrário ao que consta no registro civil, socorre-lhe a existência de 
"erro ou falsidade" (art. 1.604 do CC/02) para os quais não contribuiu. 
Afastar a possibilidade de o filho pleitear o reconhecimento da 
paternidade biológica, no caso de "adoção à brasileira", significa 
impor-lhe que se conforme com essa situação criada à sua revelia e à 
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margem da lei.
3. A paternidade biológica gera, necessariamente, uma responsabilidade 
não evanescente e que não se desfaz com a prática ilícita da chamada 
"adoção à brasileira", independentemente da nobreza dos desígnios que 
a motivaram. E, do mesmo modo, a filiação socioafetiva desenvolvida 
com os pais registrais não afasta os direitos da filha resultantes da 
filiação biológica, não podendo, no caso, haver equiparação entre a 
adoção regular e a chamada "adoção à brasileira".
4. Recurso especial provido para julgar procedente o pedido deduzido 
pela autora relativamente ao reconhecimento da paternidade e 
maternidade, com todos os consectários legais, determinando-se também 
a anulação do registro de nascimento para que figurem os réus como 
pais da requerente."
(REsp 1.167.993/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe de 15/3/2013, grifou-se)

"FAMÍLIA. FILIAÇÃO. CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. VÍNCULO 
BIOLÓGICO. PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. IDENTIDADE 
GENÉTICA. ANCESTRALIDADE. ARTIGOS ANALISADOS: ARTS. 326 
DO CPC E ART. 1.593 DO CÓDIGO CIVIL.
1. Ação de investigação de paternidade ajuizada em 25.04.2002. Recurso 
especial concluso ao Gabinete em 16/03/2012.
2. Discussão relativa à possibilidade do vínculo socioafetivo com o pai 
registrário impedir o reconhecimento da paternidade biológica.
3. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos.
4. A maternidade/paternidade socioafetiva tem seu reconhecimento 
jurídico decorrente da relação jurídica de afeto, marcadamente nos 
casos em que, sem nenhum vínculo biológico, os pais criam uma criança 
por escolha própria, destinando-lhe todo o amor, ternura e cuidados 
inerentes à relação pai-filho.
5. A prevalência da paternidade/maternidade socioafetiva frente à 
biológica tem como principal fundamento o interesse do próprio menor, 
ou seja, visa garantir direitos aos filhos face às pretensões negatórias de 
paternidade, quando é inequívoco (i) o conhecimento da verdade 
biológica pelos pais que assim o declararam no registro de nascimento e 
(ii) a existência de uma relação de afeto, cuidado, assistência moral, 
patrimonial e respeito, construída ao longo dos anos.
6. Se é o próprio filho quem busca o reconhecimento do vínculo biológico 
com outrem, porque durante toda a sua vida foi induzido a acreditar em 
uma verdade que lhe foi imposta por aqueles que o registraram, não é 
razoável que se lhe imponha a prevalência da paternidade socioafetiva, a 
fim de impedir sua pretensão.
7. O reconhecimento do estado de filiação constitui direito personalíssimo, 
indisponível e imprescritível, que pode ser exercitado, portanto, sem 
qualquer restrição, em face dos pais ou seus herdeiros.
8. Ainda que haja a consequência patrimonial advinda do 
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reconhecimento do vínculo jurídico de parentesco, ela não pode ser 
invocada como argumento para negar o direito do recorrido à sua 
ancestralidade. Afinal, todo o embasamento relativo à possibilidade de 
investigação da paternidade, na hipótese, está no valor supremo da 
dignidade da pessoa humana e no direito do recorrido à sua identidade 
genética.
9. Recurso especial desprovido."
(REsp 1.401.719/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 8/10/2013, DJe de 15/10/2013, grifou-se)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0157602-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 347.160 / GO

Números Origem:  200592701379  27013768  2701376820058090051

EM MESA JULGADO: 16/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G N - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : G W N - INVENTARIANTE
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES FORTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C DA S A
ADVOGADO : IRISVAN VIANA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G N - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : G W N - INVENTARIANTE
ADVOGADO : OTÁVIO ALVES FORTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : G C DA S A
ADVOGADO : IRISVAN VIANA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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